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INFORMATIVO Nº 14 – MAIO/2011
1.
SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO – CUIDADOR e AUTISTA


Com a presença do Coordenador da Área de Educação do CAO, Luiz Antonio Miguel Ferreira, o Promotor de Justiça de Direitos Humanos da Capital, Júlio César Botelho, a Promotora de Justiça da Pessoa com Deficiência, de São Caetano do Sul, Maria Izabel do Amaral Sampaio Castro e dos integrantes do Grupo de Atuação Especial de Educação-GEDUC, João Paulo Fastinioni e Silva e Michaela Carli Gomes foi realizada nova reunião na Secretaria Estadual de Educação, desta vez com o tema da acessibilidade nas escolas públicas estaduais. Ocorreu a apresentação do Plano Estadual de Acessibilidade pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação–FDE, seguida de debates e questionamentos.  Os promotores de justiça do Estado de São Paulo, que atuam na área da infância e na da pessoa com deficiência, receberão, em breve, um material que foi disponibilizado pela FDE, a fim de verificar a situação de cada cidade do Estado, quanto ao referido plano.

2.
EVENTO EM SÃO JOSÉ DO RIO PRETO – ESMP – CAO CÍVEL e CRIM 

Mais um evento realizado pelo CAO CÍVEL – áreas de educação e patrimônio público - com o CAO Criminal e Escola Superior do Ministério Público para tratar de temas como MINISTÉRIO PÚBLICO E EDUCAÇÃO, VIOLÊNCIA ESCOLAR e FUNDEB. Desta vez, a regional de São José do Rio Preto sediou o encontro, tendo sido extremamente produtivo, em face dos debates realizados com a efetiva participação de professores, diretores de escola e coordenadores pedagógicos, além de outros convidados. 

3.
LEGISLAÇÃO


Vale a pena anotar as novas resoluções que tratam do transporte escolar no Estado:

- Resolução SE nº 27, de 09/05/2011 - Disciplina a concessão de transporte para assegurar o acesso dos alunos à escola pública estadual.
 
- Resolução SE nº 28, de 12/05/2011 - Disciplina a concessão de auxílio-transporte às Prefeituras Municipais para garantir o acesso de alunos à escola pública estadual.
4.
DESTAQUES DO MÊS 

PARAIBUNA - Recomendação da Promotoria de Justiça de Paraibuna sobre orientações aos profissionais da educação referente a pratica de ato infracional. Nesta recomendação, o Promotor de Justiçam Fábio Antonio Xavier de Moraes abordou como deve ocorrer os encaminhamentos referentes às práticas de atos infracionais e às providências a serem tomadas em relação a atos de indisciplina;

 

BANANAL – O Promotor de Justiça, Kleber Henrique Barro, ingressou com ação civil púbica visando garantir o transporte escolar gratuito para todos os alunos das escolas públicas situadas na sua área geográfica, bem como oferte ensino fundamental a todas às crianças e adolescentes do município, inclusive todas da zona rural.
5.
SECRETÁRIO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO VISITA O MP.

O Procurador-Geral de Justiça, Fernando Grella Vieira, recebeu, neste mês, a visita do Secretário Estadual de Educação, Herman Jacobos Cornelius Voorwald. Durante o encontro, foram discutidos temas relacionados à educação, como violência, evasão escolar e progressão continuada. O diálogo do Ministério Público com a Secretaria da Educação foi destacado como positivo pelo secretário Voorwald. As reuniões têm acontecido periodicamente, com o objetivo de tratar de assuntos específicos, como acessibilidade, inclusão de alunos com autismo e, também, para estabelecer um plano de ação e a implementação do cuidador escolar no Estado.  No encontro, o procurador-geral de Justiça enfatizou a preocupação do MP com a questão educacional.
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 Também estavam presentes no encontro o Secretário Adjunto da Educação, João Cardoso Palma Filho; o Subprocurador-geral de Justiça de Gestão, Márcio Fernando Elias Rosa; os coordenadores dos Centros de Apoio Cível e de Tutela Coletiva e do Centro de Apoio das Promotorias de Justiça Criminais, respectivamente, procuradores de Justiça Tiago Cintra Zarif e Gianpaolo Poggio Smanio; o Promotor de Justiça, Coordenador da Área de Educação do CAO Cível, Luiz Antonio Miguel Ferreira e os Promotores de Justiça do GEDUC, Michaela Carli Gomes e João Paulo Fastinoni e Silva.

6.
PLANO GERAL DE ATUAÇÃO - CRECHES


A avaliação preliminar do cumprimento das metas estabelecidas pela Procuradoria Geral de Justiça, na área da educação (creches) para o ano de 2011, apresenta-se conforme quadro abaixo. Destaca-se a iniciativa dos promotores de justiça com a instauração de mais inquéritos civis, independentemente de representação civil.

	2010
	PCI
	Inquéritos Civis
	PPIC
	Representação

Civil
	PANI
	PI
	TAC

	TOTAL = 411
	57
	180
	04
	142
	05
	04
	19


	2011
	PCI
	Inquéritos Civis
	PPIC
	Representação

Civil
	PANI
	PI
	TAC
	Notícia do Fato

	TOTAL = 194
	17
	64
	08
	33
	46
	03
	01
	22


JANDIRA - O Ministério Público e a Prefeitura de Jandira firmaram um Termo de Ajustamento e Conduta (TAC) para suprir a demanda de mais de 800 vagas nas creches da cidade, em 24 meses. O compromisso foi assinado pelo promotor de Justiça José Augusto de Barros Faro, a prefeita Anabel Sabatini, a secretária municipal da Educação, Cirene Borges da Silva, e a secretária municipal da Cidadania e Ação Social, Vera Lúcia da Silva. Foi estabelecido um cronograma para o cumprimento do TAC, pela Prefeitura. No prazo de seis meses, serão criadas 600 vagas; em 12 meses, outras 100; e no prazo final de 24 meses, serão criadas todas as vagas suficientes para o pleno atendimento da demanda então existente. A Prefeitura também se comprometeu a providenciar, após o 24º mês, a matrícula de qualquer nova demanda por vaga em creche que surgir no prazo máximo de 10 dias, a contar da solicitação. Caso a Prefeitura não cumpra o que foi acordado no TAC, pagará multa diária de R$ 500 por criança não atendida. 
SOROCABA: O Promotor de Justiça, Renato Monteiro, ingressou com ação civil pública objetivando a condenação da municipalidade de Sorocaba à obrigação de suprir a demanda não atendida de crianças de zero a três anos de idade em sistema de creches. Em acordo parcial realizado na referida ação foram beneficiadas 1.611 crianças.
7.
CONGRESSO – DIREITOS SOCIAIS.

Nos dias 29 de junho a 1º de julho de 2011, será realizado o CONGRESSO DE DIREITOS SOCIAIS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO.  A programação completa do Congresso está disponível no site: http://www.mp.sp.gov.br/portal/page/portal/Congresso_Direitos_Sociais A área educacional serão contemplados os seguintes temas: 

Tema: A educação infantil na contemporaneidade

Expositores:

VITAL DIDONET 

Professor especialista em Educação Infantil – atuante na área das Políticas Públicas de Educação

PROF.ª SUELY MAIA

Presidente da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME

DORA MARTIN STRILICHERCK

63º Promotor de Justiça da Capital – MP/SP 

Debatedor:

LUIZ ANTONIO MIGUEL FERREIRA 

Promotor de Justiça do CAO Cível/Educação – MP/SP

Moderador:

TIAGO CINTRA ZARIF

Coordenador Adjunto CAO Cível – MP/SP

Tema: Evasão Escolar
Expositor:

JOSÉ ROBERTO RUS PEREZ 

Coordenador Adjunto do Núcleo de Estudos de Políticas Públicas - UNICAMP

Debatedor:

JOSÉ HEITOR DOS SANTOS 

3º Promotor de Justiça de Mirassol – MP/SP

Moderador:

PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA ARANTES

1º Promotor de Justiça de Jaboticabal – MP/SP

Tema: Educação básica de qualidade.
Expositores:

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO 

Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação

ROMUALDO LUIZ PORTELA DE OLIVEIRA 

Professor da Faculdade de Educação da USP

Debatedora:

BIANCA MOTA DE MORAES 

Promotora de Justiça de Proteção à Educação – MP/RJ

Moderadora:

VERA LUCIA ACAYABA DE TOLEDO

14º Promotor de Justiça de São Bernardo do Campo – MP/SP
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